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AGÊNCIA NACIONAL DE
SAÚDE SUPLEMENTAR

<!ID541403-0>RETIFICAÇÃO
Na Decisão de 9 de janeiro de 2003 publicada no D.O.U. n.º 12,

de 16/01/2003, Seção 1, Pág. 48, Referente a CAMED, onde se lê Pro-
cesso administrativo nº 25016.0242/2000, leia-se: 25016.0126/2000.

(Of. El. nº 398)

AGÊNCIA NACIONAL DE
VIGILÂNCIA SANITÁRIA

<!ID542017-0> RESOLUÇÃO-RDC Nº 106, DE 14 DE MAIO DE 2003

O Diretor-Presidente Substituto da Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária no uso de suas atribuições e tendo em vista o
disposto no inciso IV do art. 13 do Regulamento da ANVISA apro-
vado pelo Decreto nº 3.029, de 16 de abril de 1999,

considerando o disposto na Lei nº 6.437, de 20 de agosto de 1977;
considerando o disposto na Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980.
considerando o disposto na Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990;
considerando o disposto na Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999;
considerando o disposto no Decreto nº 87, de 15 de abril de 1991;
considerando o disposto no Decreto nº 1.413, de 7 de março de 1995;
considerando as recomendações estabelecidas pela Organização

Mundial de Saúde-OMS para doenças emergentes e reemergentes;
considerando as recomendações constantes do Regulamento Sa-

nitário Internacional e demais Acordos Sanitários subscritos pelo Brasil;
considerando a necessidade de obter informações sobre os

deslocamentos nacional e internacional de viajantes para fins de ado-
ção de medidas sanitárias de caráter preventivo e de controle de
interesse à Saúde Pública;

considerando a necessidade de regulamentar as exigência
sanitárias para ingresso e permanência de estrangeiros no País, pre-
vistas no inciso II do art. 1º do Decreto nº 87, de 15 de abril de 1991,
em função do contexto epidemiológico mundial;

considerando ainda, a necessidade de definir responsabili-
dades às empresas de transporte aéreo, terrestre e hidroviário com a
finalidade de evitar a introdução e ou a propagação de doenças de
interesse à saúde pública,

adoto, ad referendum, a seguinte Resolução da Diretoria Co-
legiada e determino a sua publicação:

Art.1º Instituir e adotar como exigência sanitária para in-
gresso de viajantes no País, o formulário ”DECLARAÇÃO DE SAÚ-
DE DO VIAJANTE” - DSV (Anexo I), para controle e prevenção de
doenças de interesse à saúde pública segundo situação epidemiológica
e avaliação de risco.

Parágrafo único. A entrada e permanência de estrangeiro no
País ficarão condicionadas à comprovação do preenchimento e a
entrega da DSV, mediante carimbo e assinatura da autoridade sa-
nitária competente no local de ingresso no território nacional.

Art. 2º Para efeito desta Resolução considera-se:
Viajante: os passageiros e os tripulantes em viagem em meio

de transporte aéreo, terrestre ou hidroviário, inclusive pedestres.
Declaração de Saúde do Viajante - DSV: instrumento de-

claratório e de coleta de dados para identificação do viajante, sin-
tomatologia clínica, contato, procedência, destino e meios de trans-
portes utilizados, com vistas ao acompanhamento e controle epi-
demiológico e sanitário.

Escala de Meios de Transportes: são as paradas realizadas
entre a origem e o destino final de uma viagem.

Art. 3º A DSV deverá ser preenchida, por todo viajante,
residente ou não no País, procedente do exterior, qualquer que seja o
meio de transporte, conforme legislação vigente.

§ 1º O viajante deverá preencher a DSV a bordo do meio de
transporte, entregar imediatamente à autoridade sanitária em exercício
no local de desembarque, destacar o comprovante e mantê-lo sob
posse para verificação e controle sanitário.

§ 2º Excetua-se do disposto neste artigo o viajante residente
em municípios fronteiriços que não se destine a outras localidades do
território nacional.

§ 3º Excetuam-se do disposto neste artigo os tripulantes das
companhias aéreas em viagem de serviço, ficando sob responsabi-
lidade da empresa de transporte aéreo a obrigatoriedade de sua iden-
tificação e localização, quando julgado necessário pela autoridade
sanitária.

§ 4º A ocorrência de informações falsas, prestadas pelo via-
jante, quando do preenchimento da DSV, constitui infração de na-
tureza sanitária, sujeitando o infrator às penalidades previstas em
dispositivos legais.

Art.4º Aos responsáveis diretos por embarcação, veículos
terrestres e aeronaves, e responsáveis ou representantes legais de
empresas que operem transporte internacional de viajantes, caberá a
responsabilidade da distribuição, em viagem, da DSV.

Parágrafo único. Ficam autorizadas a reprodução e a uti-
lização do espaço em branco, no rodapé da DSV, para fins de pro-
moção comercial, pela empresa responsável pela impressão.

Art. 5º As informações da documentação prevista no Art. 3º
desta Resolução poderão vir a ser apresentadas por meio de sistema
informatizado próprio, mediante normas definidas pela Agencia Na-
cional de Vigilância Sanitária.

Art. 6º A inobservância das medidas aprovadas por esta
Resolução, configura infração de natureza sanitária, sujeitando o in-
frator às penalidades previstas na Lei nº 6.437, de 20 de agosto de
1977, sem prejuízos das demais sanções legais cabíveis.

Art. 7º As exigências contidas na presente Resolução serão
implantadas nos Postos de Controle Sanitário, de acordo com o Ane-
xo XVI da RDC nº 2, de 8 de janeiro de 2003, alterada pela RDC nº
7, de 3 abril de 2003, o Anexo XVI da RDC 217, de 21 de novembro
de 2001 e demais Postos de Fronteira Terrestre, integrantes da es-
trutura de Vigilância Sanitária em Fronteiras.

Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLAUDIO MAIEROVITCH PESSANHA HENRIQUES

ANEXO I

DECLARAÇÃO DE SAÚDE DO VIAJANTE-DSV
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<!ID542018-0> RESOLUÇÃO-RDC Nº 107, DE 14 DE MAIO DE 2003

O Diretor-Presidente Substituto da Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária no uso de suas atribuições e tendo em vista o
disposto no inciso IV do art. 13 do Regulamento da ANVISA apro-
vado pelo Decreto nº 3.029, de 16 de abril de 1999,

considerando o disposto na Lei nº 6.437, de 20 de agosto de
1977;

considerando o disposto na Lei nº 6.815, de 19 de agosto de
1980.

considerando o disposto na Lei nº 8.080, de 19 de setembro
de 1990;

considerando o disposto na Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de
1999;

considerando o disposto no Decreto nº 87, de 15 de abril de
1991;

considerando o disposto no Decreto nº 1.413, de 7 de março
de 1995;

considerando as recomendações estabelecidas pela Organi-
zação Mundial de Saúde -OMS para doenças emergentes e reemer-
gentes;

considerando as recomendações constantes do Regulamento
Sanitário Internacional e demais Acordos Sanitários Internacionais
subscritos pelo Brasil;

considerando a necessidade de definir responsabilidades às
empresas de transporte aéreo com a finalidade de evitar a introdução
ou à propagação de doenças de interesse à saúde pública;

considerando a necessidade de instituir medidas de proteção
a saúde pública relativas à prevenção contra a Síndrome Respiratória
Aguda Grave no País,

adoto, ad referendum, a seguinte Resolução da Diretoria Co-
legiada e determino a sua publicação:

Art. 1º Instituir o Informe Sonoro para Vôo Internacional, da
Síndrome Respiratória Aguda Grave, conforme Anexo I, e tornar
obrigatória a sua leitura a bordo (“speech”) nas aeronaves procedentes
do exterior com destino ou escala no território nacional.

Art.2º Instituir, conforme anexo II, o Informe para vôo do-
méstico da Síndrome Respiratória Aguda Grave e tornar obrigatória a
sua leitura de bordo (speech) nas escalas e destino, nas aeronaves que
operem vôos domésticos, no território nacional;

Art.3º A leitura dos informes a bordo de que trata os artigos
1º e 2º deverá ocorrer ao iniciar-se o procedimento de descida da
aeronave e antes da abertura das portas nos aeroportos de escala e
destino em território nacional.

Parágrafo único. A leitura de bordo de que trata este artigo
dar-se-á, no mínimo, em três idiomas: inglês, português e espanhol.

Art. 4º A inobservância das medidas aprovadas por esta
Resolução, configura infração de natureza sanitária sujeitando o in-
frator às penalidades previstas na Lei nº 6437, de 20 de agosto de
1977, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLAUDIO MAIEROVITCH PESSANHA HENRIQUES

ANEXO I

INFORME SONORO PARA VÔO INTERNACIONAL -
SÍNDROME RESPIRATÓRIA AGUDA GRAVE

Atenção Senhores Passageiros
A Síndrome Respiratória Aguda Grave, também conhecida como Pneumonia Atípica, é uma
doença nova de grande impacto para a Saúde Pública Mundial. O seu controle depende de
identificação

precoce de casos e de seus contatos. Colabore com as autoridades sanitárias brasileiras
preenchendo adequadamente a Declaração de Saúde do Viajante - DSV.

Em particular, informe o seu endereço completo e telefone de contato para os próximos 14
dias no Brasil.

Só assim você poderá ser avisado, caso seja identificada alguma pessoa doente com a qual
você possa ter tido contato durante a viagem.
E lembre-se que:

Se durante sua viagem você:
Apresentou febre elevada (acima de 38° C) acompanhada de um ou mais dos seguintes
sintomas: tosse, falta de ar, dificuldade respiratória, e;

Teve contato com pacientes com Pneumonia Atípica ou fez viagem recente (há menos de 10
dias) para as áreas afetadas pela Pneumonia Atípica;

Comunicar imediatamente aos comissários de bordo e procurar a autoridade sanitária da
Agencia Nacional de Vigilância Sanitária/ANVISA no aeroporto de desembarque. Caso
estes sintomas se manifestem nos próximos 10 dias, após sua viagem, procure os serviços
de saúde pública mais

próximo, onde estiver e informe sobre estes eventos.
Panfletos com informações detalhadas podem ser encontrados no saguão de desembarque.
Esta empresa colabora com o Ministério da Saúde do Brasil e com a Organização Mundial
de Saúde no

controle da Pneumonia Atípica.

ANEXO II

INFORME SONORO PARA VÔO DOMÉSTICO -
SÍNDROME RESPIRATÓRIA AGUDA GRAVE

Atenção Senhores Passageiros
A Síndrome Respiratória Aguda Grave, também conhecida como Pneumonia Atípica, é uma
doença nova de grande impacto para a Saúde Pública Mundial. O seu controle depende de
identificação

precoce de casos e de seus contatos.
Se durante sua viagem você:
Apresentou febre elevada (acima de 38° C) acompanhada de um ou mais dos seguintes
sintomas: tosse,

falta de ar, dificuldade respiratória; e,
Teve contato com pacientes com Pneumonia Atípica ou fez viagem recente (há menos de 10
dias) para as áreas afetadas pela Pneumonia Atípica;

Comunicar imediatamente aos comissários de bordo e procurar a autoridade sanitária da
Agencia Nacional de Vigilância Sanitária/ANVISA no aeroporto de desembarque. Caso
estes sintomas se manifestem após a viagem nos próximos 10 dias, procure os serviços de
saúde pública, onde estiver e

informe sobre estes eventos.
Panfletos com informações detalhadas podem ser encontrados no saguão de desembarque.
Esta empresa colabora com o Ministério da Saúde do Brasil e com a Organização Mundial
de Saúde no

controle da Pneumonia Atípica.

DIRETORIA COLEGIADA

<!ID540499-0> RESOLUÇÃO-RE Nº 90, DE 14 DE MAIO DE 2003

O Diretor da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária, no uso das atribuições que lhe confere a Portaria
nº 570, de 3 de outubro de 2002, e o § 3º do art. 111 do Regimento
Interno aprovado pela Portaria nº 593, de 25 de agosto de 2000,
republicada em 22 de dezembro de 2000,

considerando o art. 6º do Decreto nº 4.074, de 4 de janeiro
de 2002, resolve:

Art. 1º Alterar a monografia, referente ao Ingrediente Ativo
M-01 MALATIONA, publicada por meio da Resolução-RDC nº 347,
de 16 de dezembro de 2002, DOU de 31 de dezembro de 2002, que
passa a ter a seguinte redação:

ÍNDICE MONOGRAFICO NOME
M-01 M A L AT I O N A

a) Ingrediente ativo ou nome comum: MALATIONA (Ma-
lathion)

b) Sinonímia: Carbofos; Mercaptothion; Maldison
c) Nº CAS: 121-75-5
d) Nome químico: diethyl (dimethoxythiophosphoryl-

thio)succinate
e) Fórmula bruta: C10H19O6PS2

f) Fórmula estrutural:

g) Grupo químico: organofosforado
h) Classe: Inseticida e acaricida
i) Classificação toxicológica: Classe III
j) Uso agrícola: autorizado conforme indicado.
Modalidade de emprego: aplicação foliar nas culturas de

alface, algodão, berinjela, brócoli, cacau, café, citros, couve, couve-
flor, feijão, maçã, morango, orquídea, pastagens, pepino, pêra, pês-
sego, repolho, rosa e tomate.

Aplicação em arroz, feijão, milho, soja, sorgo e trigo ar-
mazenados.
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